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Ata da Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada ás dezenove horas e quarenta minutos no dia dezessete de abril de hum mil novecentos e noventa e um, reuniu-se a Câmara Municipal em Sessão Ordinária. Estando presente todos os edis. O Presidente declarou aberta a Sessão e solicitou ao 1º Secretário para fazer a leitura das atas anteriores que foram lidas, discutidas e aprovadas pelo plenário. Passou-se para leitura das matérias do expediente. Ofício nº 349/GAB/91, encaminhando balanço geral do ano de 1990 e ofício nº 317/GAB/91, encaminhado balancete do mês de Março/91, ambos da Prefeitura Municipal. Ofício nº 022/SMA/91, da Prefeitura. Correspondência enviada do deputado Benedito Pinto. Ofício nº 095/91 da Câmara Municipal. Ofícios nºs 328, 329, 330, 331, 332, 336, 342, 343, 344, 345, 356, 357, 363 e 365/GAB/91, da Prefeitura Municipal. Projeto de Lei nº 004/91, do vereador Lucivalte Almeida Queiroz. Indicação nº 038/91, do vereador Leônidas Nascimento Vidigal. Indicação nº 039/91, do vereador Juarez Vargas Pinto. Indicação nº 040/91, do vereador José Lídio Silva Filho. Indicações nºs 041 e 042/91, do vereador José Bezerra de Lima. Indicações nº 043/91, do vereador Walter Mayer. Requerimentos nºs 003 e 004, do vereador Lucivalte Almeida de Queiroz. Requerimento nº 005/91, do vereador José Bezerra de Lima. O vereador Juarez de Abreu solicitou da mesa para que fosse rejeitado o processo de cassação de mandato do mesmo, que o prefeito enviou a esta Casa, pois nesta matéria não há acusado e não seja lido no expediente, pois o procedimento é infundado. Considerou que está cumprindo seu papel de legislador e usando as prerrogativas que lhe é peculiar, criticou as atitudes doentias do prefeito, do ódio nos gestos do mesmo, e da maneira candilha de conduzir a administração pública e finalizou solicitando aos edis que votem contrário ao desejo do prefeito, qual seja, a cassação do mesmo. Foi colocada em votação a solicitação do edil Juarez de Abreu, sendo reprovado pelo plenário o processo de cassação de mandato do mesmo. O vereador José Lídio Silva Filho, Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), entregou a mesa, o resultado dos trabalhos da presente Comissão. O vereador Domingos de Jesus Dall’Agnol, relator da CPI, fez a leitura do Parecer da respectiva Comissão, e citou as dificuldades para incluir os trabalhos e para encontrar o denunciante, que após encontrado ratificou a denúncia, garantindo que diz o mesmo perante a justiça. Nas visitas feitas à fazenda do denunciado foi comprovado que as notas fiscais apresentadas são duvidosas e faltou materiais sem a nota que caracterizava sua aquisição, irregulares, portanto, com rasuras e sem data de saída da mercadoria, existindo notas com datas posterior a data da denúncia. A Comissão cumpriu seu papel constitucional na averiguação da denúncia e com anuência do plenário, passou ao Presidente para que o mesmo encaminhe ao Ministério Público para julgamento. O vereador Lucivalte Almeida de Queiroz, falou do seu breve retorno as atividades parlamentares, agraciou o vereador Juarez de Abreu, pelo discernimento e pela luta em prol da moralização pública, salientou sobre a necessidade da Câmara homenagear o Sr. Gilmar Ferreira Mendes, com comenda do Mérito Legislativo, pelos relevantes serviços prestados ao nosso município, como Diamantinense que é, e falou também sobre o artigo publicado no jornal de autoria do Sr. Antônio Santos Vasconcelos, onde cita o papel do vereador através dos anos no país. Falou a respeito do desemprego em Diamantino, em razão dos poucos órgãos públicos aqui instalados, salientou que em sessão futura estará presente o Sr. Eugênio Queiroz, proprietário da Fazenda Caeté, para dissertar sobre a implantação do parque de exposição. Citou a necessidade da alteração na Lei Municipal que isenta o Banco do Brasil dos pagamentos de tributos municipais, pois o FUNDEC, vinculada ao próprio banco, nunca aplicou nenhum recurso em nosso município, e comentou que a saída para o desenvolvimento de Diamantino, está na pecuária. Citou seu trabalho pessoal junto com o Centro Acadêmico da FID, na qual ressaltou a abertura da linha de crédito educativo através da CEF agente financeiro responsável pela liberação dos recursos aos alunos carentes que viabiliza a continuidade dos estudos. Citou a necessidade de modernização da Câmara quanto a sua funcionabilidade, com aquisição de computador, telex e fax símile para dinamizar os trabalhos legislativos, e salientou também a realização do concurso público da Câmara Municipal, onde os funcionários aprovados não tinham efetivamente tomado posse nos respectivos cargos, citou ainda o não recolhimento pela Câmara dos valores respectivos ao FGTS desde 81 e que são direitos, e a Câmara a obrigação de fazer os recolhimentos em nome de cada funcionário. O Presidente desta Casa informou ao vereador, que tais solicitações já estão sendo providenciadas pela contabilidade deste Poder. Continuando o seu pronunciamento, o vereador Lucivalte Almeida de Queiroz, comentou sobre as inscrições feitas anteriormente para aquisição de casa pelo IPEMAT, salientando a necessidade das pessoas escritas fazerem novos recadastramento, haja vista que o IPEMAT irá viabilizar as referidas construções, citou o problema existente no município quanto à titulação de áreas urbanas pela prefeitura, pois existe uma proibição para tal. Solicitou a necessidade da vinda do perito Bento Machado Lobo, profundo reconhecedor do assunto para expor as problemáticas e buscar soluções quanto as Cartas de Aforamentos que prejudica o crescimento de nossa cidade. O edil Rubin Tadeu da Silva, salientou a necessidade dos trabalhos de plenário serem elaboradas anteriormente e formados por escrito e serem enviados ao plenário, conforme rege o artigo 115 e 116 do Regimento Interno. Passou-se para a Ordem do Dia. A Comissão de Justiça e Redação deu seu parecer verbal favorável referente o projeto de Lei nº 004/91, dos vereadores Lucivalte Almeida de Queiroz e Leônidas Nascimento Vidigal, que dispõe sobre a política municipal dos direitos da criança e do Adolescente. Colocado em discussão e votação sendo aprovado pelo plenário. As indicações e os requerimentos abaixo relacionados foram lidas, discutidos e aprovados por unanimidade, exceto a indicação nº 038/91, do vereador Leônidas Nascimento Vidigal, que foi retirada do plenário a pedido do autor. Indicação nº 040/91, do vereador José Lídio Silva Filho. Indicação nºs 041 e 042/91, do vereador José Bezerra de Lima. Indicação nº 043/91, do vereador Walter Mayer. Requerimento nº 002/91, do vereador José Lídio Silva Filho. Requerimento nº 003 e 004/91, do vereador Lucivalte Almeida de Queiroz. Requerimento nº 005/91, do vereador José Bezerra de Lima. Colocado em discussão e votação, sendo aprovado pelo plenário o Projeto de Lei nº 003/91, do vereador Domingos de Jesus Dall’Agnol, autoriza o Prefeito Municipal a assinar Contrato de Locação de um imóvel no Bairro Novo Diamantino, para instalação da Agência dos Correios e Telégrafos no Bairro. Foi aprovado em plenário o parecer da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), criada para averiguar denúncia contra o Secretário Stoessel Santos Filho. No período de discussão da matéria, que antecedeu votação, o vereador Walter Mayer pediu vistas nos trabalhos da Comissão, por desconhecer o teor dos trabalhos da Comissão Processante. O vereador Domingos de Jesus Dall’Agnol, questionou o procedimento do vereador Walter Mayer, salientando que esta é a data da entrega dos trabalhos finais da Comissão. O vereador Lucivalte Almeida de Queiroz, disse que não se pode dar vistas no processo, porque não há amparo legal para tal. O Presidente desta Casa salientou que não existe nenhuma Lei que define o pedido de vistas na fase final dos trabalhos da Comissão. Durante a votação os vereadores Walter Mayer e Dimas Ribeiro de Novaes, votaram contrário aos trabalhos da Comissão Processante. Os requerimentos abaixo descritos, de autoria do vereador Lucivalte Almeida de Queiroz, foram lidos, discutidos e aprovados por unanimidade pelos pares deste poder, sendo os mesmos verbais. Requerimento ao Ministério do Trabalho, ao Presidente da República, a Bancada Federal de MT no Congresso Nacional, aos deputados estaduais MT, ao diretor estadual do Instituto Nacional (INSS), a designar para o regional do órgão em Diamantino de um fiscal do trabalho, e que o mesmo resida nesta cidade. Requerimento ao Tribunal de Justiça do Estado de MT, Conselho da Magistratura Estadual, solicitando a instalação do Juizado Especial das Pequenas Causas de Diamantino, ao Executivo Municipal, ao Diretor do Fórum de Diamantino, a Sub-Sessão da OAB de Diamantino, para que acampe a referida solicitação. Requerimento ao Prefeito Municipal, sobre a criação de um terminal de abastecimento de gênero de primeira necessidade, em cumprimento a Lei Municipal nº 016/90. Requerimento ao Prefeito Municipal, para que faça visita ao Destacamento da Polícia Militar de Diamantino, e tomo conhecimento das reais condições do prédio onde funciona o destacamento. Requerimento ao Chefe da procuradoria Geral do Estado, da necessidade de serem mantidos os atuais procuradores que trabalham em nossa comarca, e a designação de mais dois procuradores para Diamantino. Requerimento á mesa diretora que em conjunto com a Comissão de Educação desta Casa, convoque os diretores das escolas estaduais e particulares, a Secretária Municipal de Educação, Diretora da FID e proprietário do Expresso Ferreira, com o objetivo de disciplinar o dispositivo da Lei, que determina pagamento de 50% pelos alunos no transporte coletivo em nosso município. Requerimento á mesa, para que forneça ao mesmo a Lei do Estatuto do Magistério Público Municipal. Requerimento á mesa, para que envie expediente ao Presidente do Tribunal Superior do Trabalho - TST, pedindo informações quanto à criação ao não da Junta de Conciliação e Julgamento para Diamantino, se criado, quais os requisitos para sua instalação, se não criada quais os requisitos para a criação essa Junta. Requerimento à mesa, para que envie expediente ao Presidente do IPEMAT no sentido de que o mesmo envide esforços para construção de 250 casas para Diamantino, cujo cadastramento foram feitos desde 88, e expediente ao Prefeito no sentido que o mesmo acampe essa luta. Requerimento a Mesa Diretora, que coloque em apreciação do plenário a autorização para que a Comissão de Finanças e Orçamento fazem inspeção na Secretaria de Finanças no Setor de Contabilidade do Executivo, no sentido de averiguar se a ou não procedimentos estranhos na administração do atual Prefeito. Nada mais havendo a tratar foi lavrada a presente ata que após ser lida, discutida, aprovada será assinada pelos vereadores presentes. Concluído esta Sessão ás vinte e duas horas e quinze minutos.
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